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    1 INTRODUÇÃO




    Em relação ao tema saúde, é preocupação no cenário mundial a magnitude da transição demográfica1 e o complexo perfil epidemiológico das populações, observando-se decréscimo no número de nascimentos e aumento da população com mais de 60 anos. Importantes mudanças nutricionais, ambientais e tecnológicas, tanto em países ricos quanto nos em desenvolvimento, têm alterado a situação de saúde da população, com reflexos nos setores público e privado. A crise contemporânea dos modelos de atenção à saúde no mundo tem sido atribuída à forma de organização dos sistemas nacionais que não atendem as condições reais de saúde das populações. E a Atenção Primária à Saúde (APS) vem sendo enfatizada como elemento estratégico e estruturante de sistemas de saúde.




    A ascensão crescente dos custos dos sistemas de saúde, o incremento do uso de tecnologia médica, novos medicamentos e a baixa capacidade de resposta dos sistemas têm provocado a preocupação de muitos governantes quanto à manutenção econômica da saúde nos países desenvolvidos, fazendo-os pesquisar novas formas de organização e de maior eficiência e eficácia. Já os países em desenvolvimento lidam ainda com a iniquidade dos seus sistemas de saúde, com o reduzido acesso a cuidados básicos e difíceis condições sociais, econômicas e sanitárias. E nos países com sistema universal, como o Brasil, a apreensão é de como mantê-lo.




    No caso brasileiro, esse panorama é agravado pela carência de profissionais preparados para uma nova lógica de assistência, assim como por uma tripla carga de doenças, com a predominância das crônicas e a presença, ainda importante, das infecciosas somadas às causas externas, que representam o terceiro maior fator de morbimortalidade no País (MENDES, 2011). No Rio Grande do Sul, projeções feitas para 2030 indicam o envelhecimento da população, com a pirâmide etária aproximando-se da estrutura de países desenvolvidos, o que exigirá respostas e arranjos adequados para o enfrentamento dessa realidade (BANDEIRA, 2018). Isso significa organizar o sistema de saúde quanto aos diferentes tipos de equipamentos imprescindíveis de acordo com as demandas das necessidades da população.




    Agrega-se a esse conjunto de fenômenos seu impacto direto no financiamento da saúde. Por essa razão, na contemporaneidade, este tem sido tratado no contexto internacional sob a perspectiva de garantir a sustentabilidade dos modelos de sistemas de saúde, ou seja, como devem ser ofertadas as tecnologias de cuidado no sentido de atender a integralidade da atenção à saúde das populações. Por outro lado, os questionamentos e as reflexões, também giram em relação a como esses sistemas de saúde com caráter de universalidade garantiram acesso aos cidadãos. O cerne da discussão é quanto à manutenção das garantias previstas pelos governos para o acesso universal. Estratégias adotadas em diferentes realidades demonstram que, em alguns casos, esses sistemas apresentam características de políticas públicas de focalização2.




    No caso brasileiro os projetos em disputa na sociedade apresentam duas correntes claras: uma preconizando que o sistema deve ser universal, portanto, para todos e com o princípio da integralidade, com tudo para todos, articulado e concebido pelo Movimento da Reforma Sanitária, projeto também ratificado nos encontros internacionais de cuidados primários de Alma Ata a Astana; e outra defendendo que, embora o acesso seja universal, deve haver a construção de propostas de focalização da Política de Saúde no sentido de reduzir as despesas, desonerando-se quando possível, amparada na lógica do Estado mínimo.




    O financiamento no Brasil configura-se como uma questão central para a sustentabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) e vem sendo tratado quanto ao seu subfinanciamento3, com maior ênfase na possibilidade de garantir a universalidade e a integralidade da atenção à saúde, considerando assim, os riscos de manter a garantia do avançado modelo de proteção social brasileiro. Esses riscos agravaram-se com a Emenda Constitucional n. 95 de 2016, que alterou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal (CF), instituindo um novo regime fiscal. Esse novo regime repercutiu no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade social da União alterando o modelo de financiamento e impondo, para cada exercício, limites para as despesas primárias4. Desvinculou os recursos da receita e definiu a perspectiva de reposição corrigida pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o período de 12 meses encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a lei orçamentária e determinando a proibição de aumento de recursos para políticas que concebem tal modelo pelos próximos 20 anos.




    Outras questões basilares no sistema de saúde brasileiro precisam ser debatidas e representam também foco de inquietação, mas pouco têm sido tratadas, compreendendo diferentes variáveis no âmbito da gestão, ressaltando-se a gestão financeira e a qualidade do gasto, que se traduzem em dilemas para os gestores e a Academia. O desempenho dos sistemas de saúde precisa ser avaliado − bem como a saúde da população monitorada −, desde os indicadores propostos e pactuados pelas instâncias interfederativas até o atingimento das metas propostas.




    É justamente nesse terreno que reside o foco desta tese de Doutoramento em Serviço Social apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Escola de Humanidades da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e que possui como temáticas centrais a relação Estado/Política de Saúde, o financiamento dessa política, a gestão financeira, a qualidade do gasto e o impacto para a população gaúcha. Outros motes relacionados à condução e a organização do sistema de saúde serão vistos, particularmente quanto ao tensionamento entre gestão e financiamento em saúde. Desse modo, é sob a perspectiva e o olhar a partir do espaço da gestão que a tese é elaborada.




    A justificativa pela escolha e abrangência dos temas centrais e os demais pontos é fruto do interesse da pesquisadora e da sua experiência profissional de quase 20 anos na gestão estadual do Sistema Único de Saúde e parte desse tempo de trabalho, atuou na Coordenação Estadual da Atenção Primária à Saúde e também no monitoramento e na avaliação de políticas de saúde e da gestão5, e, nos últimos quatro anos, na direção, como adjunta do Departamento de Ações em Saúde (DAS) da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS).




    Outro aspecto relevante e que motivou o interesse pela temática foi ter participado da comissão técnica designada pelo Senhor Secretário de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, através da Portaria SES/RS n.81/2016, para analisar, revisar e apresentar uma política de incentivos estaduais para prestadores de serviços públicos e privados ao SUS dentro das Redes de Atenção à Saúde. Essa experiência, além de possibilitar o conhecimento de como estava estruturado o cofinanciamento estadual em todos os níveis de atenção no SUS estadual, instigou ainda mais o interesse em compreender os dilemas do financiamento e a qualidade do gasto no Estado. Para tanto, a opção recaiu sobre a APS por sua importância e potência sob o ponto de vista de organizar os fluxos do sistema de saúde.




    Na ótica acadêmica, a justificativa ampara-se no fato de a pesquisadora ter formação stricto sensu em serviço social e em administração pública, com interesse em gestão no campo da saúde, tendo desenhado uma carreira como assistente social, nos últimos 20 anos, com formação para a gestão bem como sua docência na graduação e no lato sensu. A curiosidade e um projeto de carreira construído há 39 anos, voltado para a formação permanente, instigou-a a continuar o exercício da busca e do investimento em conhecimento.




    Sob o prisma da sociedade, a justificativa fortalece-se na sua disposição consciente de realizar a devolução dos resultados da tese ao Conselho Estadual de Saúde (CES), o qual contempla a representação de movimentos sociais, usuários, trabalhadores da área da saúde, prestadores de serviços e da gestão, ao Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul (COSEMS/RS), à Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul e particularmente aos municípios da Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre. A publicação de artigos e capítulos de livros será uma outra estratégia no sentido de publicizar os resultados da pesquisa, bem como sua socialização no âmbito da profissão. Por fim, academicamente, a tese permanecerá no repositório de teses à disposição de outros pesquisadores e profissionais interessados no assunto.




    Assim, entende-se como amplamente justificada uma pesquisa sobre esse importante e complexo tema em nível de uma tese de doutoramento em Serviço Social, pois ela ocorre sob a perspectiva de compreensão dos projetos em disputa na sociedade, em particular na área da saúde, da ampliação do espaço profissional na gestão de políticas públicas e como estratégia dessa área do conhecimento para litigar as questões da política da Política de Saúde que levem, de fato, ao acesso ao direito universal à mesma. No que diz respeito às delimitações desta pesquisa, tem-se que o intervalo temporal a ser analisado compreende as principais mudanças ocorridas no SUS desde 2010, demarcadas pelo estabelecimento das diretrizes da organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no âmbito do Sistema. Em relação ao financiamento e à qualidade do gasto, o intervalo temporal será de 2012 a 2017, a partir da Promulgação da Lei n. 141/2012, que regulamenta a Emenda Constitucional n. 29/2000, definindo os gastos mínimos em saúde por esfera federativa. O espaço geográfico é o Estado do Rio Grande do Sul, tendo-se definido como amostra a Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre.




    Indiscutivelmente, os temas propostos para estudo nesta tese são árduos, mas oportunos para serem debatidos quando o SUS completa 30 anos e a sua regulamentação, embora tardia, já precisa ser repensada. Nesse caminho, muitas ainda são as agendas em aberto. Por outro lado, o mundo ocupa-se em discutir os sistemas universais e o seu financiamento. Nesse contexto, o interesse maior nesta tese é aprofundar as reflexões sobre os dilemas do SUS, seus resultados que podem expressar eficiência e eficácia, para que possa dar conta dos princípios e diretrizes e de como está estabelecido seu espírito na Constituição Federal.




    Entender essas temáticas e tornar mais compreensíveis esses componentes do Sistema significa um exercício contra-hegemônico para enfrentar a concentração de poder dos operadores especialistas nas áreas financeira e contábil, assim como a insuficiência de controle e avaliação da máquina pública pela sociedade. Para tanto, o estudo abrange diferentes caminhos de análises, que devem permitir avaliar-se a possível existência de falsos ou verdadeiros dilemas, especialmente como o de confronto entre financiamento e gestão.




    Portanto, considerando-se a necessidade de desvelar e problematizar tais temas, surge a questão de pesquisa desta tese: tendo como referencial fundamental o cenário de crise econômica e financeira por que, na atualidade, passam as unidades federativas brasileiras, como ocorre a condução dos sistemas municipais de saúde no escopo da APS, na Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre?




    Para responder tal indagação, formulam-se questões norteadoras capazes de direcionar o estudo no sentido de abordar o problema de pesquisa. Tais questões são:




    - como ocorre a relação Estado/Política de Saúde em um cenário de crise?




    - como se estruturam os três componentes básicos do SUS − o modelo técnico (de atenção à saúde), o modelo político (de gestão) e o modelo econômico (de financiamento) −, para viabilizar os seus aspectos operacionais e fluxos?




    - como ocorre a condução dos sistemas municipais de saúde, a sua gestão financeira e a composição do gasto nos vínculos 40116 e 40907do Sistema de Monitoramento da Gestão em Saúde (MGS)8, dos municípios da Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre, no período de 2012 a 2017, sob a perspectiva da eficiência e da eficácia?




    - existe correlação entre os resultados dos indicadores da APS pactuados na Comissão Intergestora Bipartite (CIB) e escolhidos para o estudo com a composição dos gastos nos vínculos e mesma série histórica?




    As questões norteadoras formuladas têm o objetivo de conhecer a realidade proposta pelas temáticas do estudo, mas podem ser parciais ou totalmente alteradas à luz das evidências constatadas durante o processo investigativo. Para dar conta do problema de pesquisa e das questões norteadoras assinaladas, tem-se como objetivo geral:




    - analisar a Condução dos sistemas municipais de saúde dos municípios que compõem a Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre quanto ao escopo da APS, considerando-se o cenário de crise econômica e financeira das unidades federativas brasileiras.




    Como objetivos específicos, o estudo apresenta:




    - caracterizar a relação entre Estado e Política de Saúde sob a perspectiva das diferentes correntes de pensamento econômico, contemplando as conjunturas mais recentes do cenário de crise e os desafios que desta se colocam à Política de Saúde;




    - estudar a organização do SUS a partir dos três componentes básicos do Sistema, o modelo técnico (de atenção à saúde), o modelo político (de gestão) e o modelo de financiamento, considerando seus aspectos operacionais e fluxos;




    - analisar a Condução dos sistemas municipais de saúde sob a perspectiva da gestão financeira e cotejar se os indicadores escolhidos para o estudo apresentam correlação com os gastos de parte do cofinanciamento estadual para a APS.




    O referencial epistemológico desta tese está amparado em Antonio Gramsci (1891-1932), privilegiando, portanto, uma abordagem em uma perspectiva dialética. A escolha de Antonio Gramsci como um dos pensadores inseridos na tradição marxista deve-se à sua proposta de ação política, que se apresenta como uma contribuição ainda relevante na atualidade. Na tessitura da obra de Gramsci, depara-se com a explicação dos processos sociais, o desvelamento das diferenças da sociedade capitalista, o caráter das lutas de classe, assinalando as possibilidades históricas de cada uma delas no processo de construção da hegemonia. É justamente nesse jogo contraditório entre as classes que Gramsci trata as relações sociais, compreendendo-as enquanto processos totais e demonstrando os antagonismos que as engendram.




    Sua obra postula a formulação de um planejamento estratégico-tático, com o objetivo de viabilizar a expansão da força política e social da classe trabalhadora de forma que esta conquiste o poder e, além disso, substancialmente objetiva instrumentalizar o sujeito coletivo para a ação. As categorias gramscianas escolhidas são: Estado, hegemonia e contra-hegemonia, na perspectiva da Teoria Ampliada do Estado.




    Esta pesquisa tem abordagem quantiqualitativa, por isso a escolha recaiu no método misto, desdobrando-se o estudo em diferentes momentos metodológicos. A triangulação dos dados será feita utilizando-se como pano de fundo as categorias de Gramsci, os critérios de eficiência e eficácia propostos por Donabedian e o postulado de coerência (TESTA, 1992). Trata-se, assim, de uma pesquisa com dados secundários.




    Os métodos mistos combinam os métodos predeterminados das pesquisas quantitativas com os emergentes das qualitativas, com formas múltiplas de coleta e análise dos dados, contemplando todas as possibilidades, incluindo análises estatísticas e também análises textuais. Nesse tipo de método, o pesquisador fundamenta a investigação supondo que a coleta de diversos tipos de dados afiance um entendimento melhor do problema pesquisado, no que se acredita, e, por essa razão, a escolha recaiu sobre esse método, considerando-se a complexidade dos componentes estudados (CRESWELL, 2007).




    A utilização de métodos mistos em pesquisa tem sido crescente em inúmeros campos do conhecimento. A conjugação de elementos qualitativos e quantitativos possibilita ampliar a obtenção de resultados em abordagens investigativas, proporcionando ganhos relevantes para pesquisas complexas realizadas em diferentes campos do conhecimento. Por fim, “[...] surge a triangulação das fontes de dados de forma a buscar convergência entre o quantitativo e o qualitativo” (CRESWELL, 2007, p. 32-33).




    Nessa mesma linha de pensamento, entende-se que adensar conhecimentos sobre a pesquisa social cada vez mais se constitui em tarefa fundamental do Serviço Social, na medida em que não é possível propor intervenções consistentes que não se pautem numa análise crítica da realidade e dos contextos nos quais se inserem sujeitos, grupos, instituições e sociedades (PRATES, 2012). Sob essa perspectiva e levando-se em consideração a proposta do estudo e seus diferentes momentos metodológicos, o método misto é o que se apresenta como o mais recomendável.




    O aporte metodológico da pesquisa articula diferentes técnicas e procedimentos para atingir os resultados na perspectiva quantiqualitativa. Aponta dilemas, contradições e os componentes indissociáveis do Sistema Único de Saúde em um contexto de crise.




    Nessa lógica, a gestão da saúde será avaliada na perspectiva da condução do sistema municipal, que trata da capacidade do governo de formular e implementar políticas de saúde, garantindo monitoramento, regulação, participação e responsabilização na execução destas. Por fim, o desempenho dos serviços de saúde e as ações de Condução destes estão todos relacionados com a melhora da saúde da população (PRO-ADESS)9.




    A Condução (stewardship), para a OMS, consiste no gerenciamento cuidadoso e responsável do bem-estar da população, a verdadeira essência do bom governo discutido no Relatório Mundial de 2000 (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000). Idealmente, ela poderia facilitar um princípio de organização do poder na sociedade que transcendesse o econômico e estivesse baseado no interesse comum, revigorando o sentido de finalidade social e restabelecendo a confiança na função do Estado e sua legitimidade, bem como recuperando e modernizando a ideia de bem comum como um conjunto de valores coletivos (PRO-ADESS, 2003). O condutor (steward) do sistema de saúde tem a responsabilidade de assegurar que este opere segundo os princípios da governabilidade. E a “qualidade” da governabilidade afeta o ambiente no qual o sistema de saúde opera (PRO-ADESS, 2003).




    A OMS tem explorado também os aspectos da governabilidade associados a medidas de eficiência. Planejar, gerenciar modelos de atenção e o funcionamento do fundo público na saúde têm se apresentado como desafios. Por isso, a análise recorrerá aos critérios de eficiência e de eficácia como medidas avaliativas. Na perspectiva de avaliação de eficiência e de eficácia, será usado no estudo o referencial oferecido por Donabedian (1990), que ampliou o conceito de qualidade e o aproximou da área da saúde, utilizando o que denominou “sete pilares da qualidade”, dos quais serão empregados os de eficiência e eficácia.




    A eficiência é uma medida do custo com o qual uma dada melhoria na saúde é alcançada. Se duas estratégias de cuidado são igualmente eficazes e efetivas, a mais eficiente é a de menor custo. A eficácia é a capacidade de a arte e a ciência da Medicina produzirem melhorias na saúde e no bem-estar. Significa o melhor que se pode fazer nas condições mais favoráveis, dado o estado do paciente e mantidas constantes as demais circunstâncias (DONABEDIAN, 1994).




    Portanto, fazendo-se uma aproximação dos conceitos de Donabedian com o proposto nesta tese, a eficiência é um critério econômico que reflete a habilidade do gestor do SUS para tomar decisões gerenciais voltadas à geração do maior volume de serviços de assistência à saúde possível com os recursos disponíveis. Já a eficácia é um critério que reflete a habilidade desse mesmo gestor para tomar decisões gerenciais voltadas à organização do sistema municipal de saúde, ou seja, com crescimento do gasto de recursos em APS e melhores resultados de indicadores.




    Por isso, em uma primeira perspectiva de análise, é interessante identificarem-se os determinantes associados aos problemas de saúde tidos como prioritários, evitáveis e passíveis de intervenção, A caracterização das condições de saúde em termos de morbidade, mortalidade, limitação de atividade física e qualidade de vida conforma uma segunda dimensão da avaliação, que permite conhecer a magnitude dos problemas e a sua expressão em diferentes regiões geográficas e grupos sociais. Os gestores devem ter o diagnóstico da população, seu perfil epidemiológico claramente identificado, possibilitando a tomada de decisão de forma mais consistente.




    Agregam-se algumas das atribuições do gestor municipal, definidas na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)10, aqui denominada APS, esclarecedoras da direção do estudo. Para tanto, destacam-se as seguintes: organizar, executar e gerenciar os serviços e as ações de APS de forma universal11, permitindo que esta atue como a porta de entrada preferencial e ordenadora da RAS12, programando as ações a partir de sua base territorial de acordo com as necessidades de saúde identificadas em sua população; organizar o fluxo de pessoas conforme as necessidades de saúde a partir das linhas de cuidado, garantindo a organização na Rede de Atenção à Saúde, mantendo a vinculação e a coordenação do cuidado. Além destas, há ainda destinar recursos municipais para compor o financiamento tripartite da APS e ser corresponsável, junto ao Ministério da Saúde e à Secretaria de Estado da Saúde, pelo monitoramento da utilização dos recursos da APS transferidos ao município.




    Portanto, a lógica que orientará metodologicamente esta pesquisa está construída a partir do entendimento dessas responsabilidades básicas do gestor municipal e de estratégias adotadas que conduzam à melhoria das condições de saúde da população do município. Assim, observam-se, quanto à Condução dos sistemas municipais de saúde e à gestão financeira, as seguintes:




    - garantir acesso universal e a APS como porta de entrada preferencial;




    - inserir o modelo da Estratégia de Saúde da Família (ESF) em sua rede de serviços como a estratégia prioritária para a organização da APS;




    - melhorar os resultados dos indicadores no mínimo ao que foi pactuado em relação às metas para os indicadores da APS;




    - captar os recursos de incentivos estaduais disponíveis aos municípios;




    - gastar 100% dos recursos financeiros no bloco de financiamento da APS, no ano do repasse;




    - demonstrar crescimento de gasto de recursos na APS.




    A pesquisa documental caracteriza-se por dados secundários do Sistema de Monitoramento da Gestão em Saúde, de Relatórios Anuais de Saúde (RAG), de Resoluções CIB, Resoluções do CES, dados do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), Portal BI13 e da Comissão Especial da Assembleia Legislativa do RS sobre a sustentabilidade financeira do SUS e a participação dos entes federados14. O estudo foi constituído, ainda, por uma pesquisa bibliográfica que levou à seleção e à análise de documentos necessários ao conhecimento das características do financiamento em saúde no Brasil.




    Abordagem quantitativa




    Os dados quantitativos do estudo serão analisados através de tabelas, gráficos e estatísticas descritivas. Para a verificação de correlações entre variáveis, será utilizada a Análise de Correlação de Pearson, e para as comparações entre as macrorregiões, será utilizado o teste de Análise de Variância (ANOVA). O software empregado será o Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 21.0. Os dados podem ser apresentados de forma desagregada, com o objetivo de melhor demonstrar os resultados.




    Os dados obtidos durante a coleta foram registrados em uma tabela de movimentação financeira com controle de receita, despesa e saldo do total de recursos para a APS, por ente federado, dos 497 municípios do Estado, com série histórica de 2012 a 2017, sendo informados pelos municípios, quadrimestralmente, no MGS. Os dados foram extraídos do Sistema de Monitoramento de Gestão em Saúde (MG), criado pela PROCERGS, empresa pública gaúcha, para acompanhamento do movimento dos recursos financeiros utilizados que devem ser apresentados nos Relatórios Detalhados Quadrimestrais Municipais e nos Relatórios Anuais de Gestão Municipal.




    Outras bases de dados foram consultadas para a elaboração de tabela e gráficos, como o Sistema de Informação sobre Orçamento Público de Saúde, E-gestor, BI Gestor Municipal desenvolvido utilizando ferramentas de Business Inteligence, que permitem apresentar de forma sintética informações da saúde dos municípios e do estado.




    Amostra – Macrorregião Metropolitana de Porto Alegre




    Esse território é composto pelas 1ª, 2ª e 18ª Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS)15. A opção pela Macrorregião Metropolitana16 dentre as outras seis ocorreu em função de que ela abarca quase 50% da população do Estado, inclui 89 municípios, com diferentes portes populacionais e tipos de problemas. Essa região concentra também a maioria dos municípios com mais de 100.000 habitantes, os quais têm muita dificuldade para organizar seus sistemas de saúde e, em consequência, dificuldades de financiamento. Outra observação é que trabalhar com os gastos abertos de cada um dos 497 municípios, mesmo que apenas em dois vínculos como o pretendido, seria inviável em razão do tempo da pesquisa. Então, os dados abertos dessa macrorregião são os seguintes:




    - receita de recursos dos vínculos 4011 e 4090, relativa ao cofinanciamento estadual para a APS, por município, captada pelo gestor, informados no MGS, com a série histórica de 2012 a 2017;




    - detalhamento da composição dos gastos realizados e informados no Relatório 4, descritivo da despesa, do MGS, dos vínculos 4011 e 4090. A classificação será por natureza da despesa17 e elemento de despesa18;




    - indicadores de saúde, com informações extraídas do Portal Gestor Estadual do Business Inteligence, que permite apresentar de forma sintética e visual as informações de saúde dos municípios e do estado do RS. Essas informações do Portal são atualizadas semanalmente a partir das bases do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações sobre as Internações Hospitalares (SIH), do Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de outros, sob a coordenação do Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI) da SES/RS. Os indicadores19 aqui tratados compõem o elenco proposto pelo Governo Federal e pactuados na Comissão Intergestora Regional (CIR) e em CIB20. Do conjunto, foram escolhidos quatro – Indicador de proporção de internações por condições sensíveis à Atenção Básica (ICSAB); razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos e a população da mesma faixa etária; razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos e população da mesma faixa etária e número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade, sendo apresentados os resultados anuais, por município da Macrorregião Metropolitana, com a série histórica de 2012 a 2017, acostados aos gastos dos municípios;




    - incentivos captados pelos gestores municipais da Macrorregião referentes ao cofinanciamento estadual para a APS, conforme resoluções e portarias em vigor no RS.




    Perspectiva qualitativa




    A análise qualitativa será realizada através dos registros que envolvem desde áudio e transcrição até o relatório final das audiências públicas da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, organizadas pela Comissão Especial sobre a Sustentabilidade Financeira do SUS e com a participação dos entes federados. Será utilizada a análise de conteúdo para a construção de categorias que emergirem da pesquisa.




    Ao trabalhar-se com a concepção de sujeito coletivo21, os participantes das audiências públicas têm uma referência grupal. Essas audiências contemplam diferentes visões do Governo Federal, do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul (COSEMS-RS), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), do Tribunal de Contas da União (TCU), do Gestor Estadual, através da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, do Conselho Estadual de Saúde, de sindicatos e outras entidades da sociedade civil organizada e de representações de classe, podendo, portanto, caracterizar-se pelo coletivo que pensa, decide, critica, controla e dirige o SUS.




    Os resultados qualitativos serão obtidos através de pesquisa e análise documental, que proporciona o exame para tratamento analítico, ou o reexame para procurar interpretações novas e/ou complementares nos diferentes documentos e recursos utilizados na pesquisa. Para essa abordagem do estudo, também se optou pela análise de conteúdo, pretendendo-se trabalhar com registros e documentos que não se mostram explícitos. Entende-se que o escopo desse material pode oferecer a visão que os entes federados têm do financiamento do SUS e seus dilemas e o que acreditam que permitirá a sustentabilidade do Sistema.




    Dessa maneira, a análise de conteúdo “[...] aparece como um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens [...]” (BARDIN, 1994, p. 38). Ela representa uma técnica inestimável para o estudo dos símbolos e das características da comunicação como forma de se compreender o homem, sua história, seu pensamento e suas instituições.




    A primeira etapa da análise de conteúdo refere-se à necessidade de “[...] desagregação de uma mensagem em seus elementos constitutivos chamados unidades de registro” (RICHARDSON, 1989, p. 188). A opção escolhida entre as unidades de registro não gramaticais foi a análise temática. Ela diz respeito “[...] a uma afirmação sobre o sujeito da oração. Isto é, uma frase ou uma frase composta, a partir da qual podem-se formular diversas observações” (RICHARDSON, 1989, p. 190).




    A análise em base temática tem sido amplamente utilizada, principalmente como unidade de registro para estudos de opiniões, crenças, dentre outras, consistindo em “[...] descobrir o ‘sentido’ que o autor deseja dar a uma determinada mensagem” (RICHARDSON, 1989, p. 190). Esse processo deve ainda privilegiar a classificação das unidades de registro a partir de uma referência mais ampla do contexto no qual aparecem. Em relação aos procedimentos adotados para a fase de análise e interpretação dos dados e conclusões, demonstrar-se-á a construção dos passos metodológicos (MACHADO, 1997, 1998). Portanto, esses passos terão como base o referencial teórico já apresentado quanto à técnica de análise de conteúdo.




    Delinear-se o financiamento para a política pública de saúde no Brasil em quadros de crise econômica, política e fiscal, conformados com a adoção de emendas impositivas, entrada de capital estrangeiro, crescimento da participação do setor privado e o desfinanciamento sucessivo no setor, não é tarefa fácil. A isso também deve ser acrescida a importância da reflexão sobre a condução de sistemas de saúde e de sistemas de serviços de saúde22. No entanto, é preciso o desvelamento de tais matérias, e o Serviço Social pode contribuir seguramente para essa discussão. Para tanto, é preciso ressaltar ainda que, a partir da reflexão e da articulação do referencial utilizado, algumas releituras de autores foram feitas, adotando-se suas ideias como ângulos de análise possíveis ou como forma qualificar a crítica pretendida.




    Os capítulos que organizam esta tese estão estruturados para atender o problema de pesquisa, as questões norteadoras do estudo e seus objetivos geral e específicos. Para tanto, divide-se a tese em cinco capítulos e as conclusões.




    A introdução como um capítulo oferece uma síntese, não exaustiva, dos principais dilemas debatidos no cenário internacional e no Brasil sobre a Política de Saúde, enfatizando-se o financiamento e a gestão. Apresenta-se a motivação para a realização do estudo e a experiência da pesquisadora. Aponta-se a gestão como perspectiva de análise e dimensiona-se o percurso metodológico da tese, que é complementado no quarto capítulo, sugerindo o formato da triangulação de dados. Definem-se os critérios quanto à Condução dos sistemas municipais de saúde e a gestão financeira.




    No segundo capítulo, evidenciam-se a discussão da concepção de Estado em Gramsci e suas categorias, para se compreenderem as políticas sociais nos marcos da sociedade capitalista contemporânea. As categorias gramscianas acredita-se que podem servir também para qualificar o entendimento das atuais estratégias político-econômicas adotadas nessas sociedades.




    A política de saúde é discutida enquanto uma política pública que compõe o modelo de proteção social no Brasil. Na perspectiva desta tese, demonstra-se que o modelo vem privilegiando o mercado como agente principal do bem-estar dos indivíduos, conformando um perfil conservador da proteção social brasileira e que encontra sustentação no credo teórico neoliberal. Associam-se a isso um cenário de crise econômica, social e financeira pela qual passa o País e as refrações da “questão social” por conta do papel do Estado, ou seja, do conjunto de desigualdades que se originam do antagonismo entre a socialização da produção e a apropriação privada dos frutos do trabalho. Esse capítulo tece o fio condutor teórico explicativo do estudo.




    No terceiro capítulo, mostra-se o SUS com suas múltiplas diretrizes, princípios, aspectos organizativos e operacionais, que resultam na complexidade do sistema. Assinala-se que a legislação estruturante que complementa o marco jurídico da política de saúde também não está sendo capaz de promover as mudanças esperadas e de garantir os preceitos constitucionais de direitos da população. Revigora-se a discussão da APS como possibilidade de afiançar a universalidade do SUS e sua importância como coordenadora do cuidado, ordenadora e articuladora da rede de atenção à saúde.




    Ainda nesse capítulo, procura-se ainda demonstrar a articulação dos três componentes fundamentais do sistema de saúde, quais sejam: o técnico, que aborda o modelo assistencial e se refere a como os recursos são alocados e disponibilizados à população para a prestação de ações e serviços de saúde; o político, que trata do modelo de gestão; o econômico, que diz respeito ao modelo de financiamento. Apresenta-se a discussão sobre o dilema da universalidade, a crise no financiamento do SUS e como se dá a gestão financeira, com as especificidades de funcionamento do Fundo Público de Saúde.




    No quarto capítulo, são divulgados os resultados da pesquisa a partir da condução dos sistemas municipais de saúde sob o enfoque da eficiência e da eficácia, relacionando-as com as dimensões e os critérios definidos de avaliação e o aporte teórico proposto. Neles, enunciam-se as contradições e os dilemas do SUS sob as perspectivas em análise neste estudo, enfatizando a indissociabilidade entre financiamento, gestão e resultados, objetivando a necessária garantia de direitos. A triangulação dos dados será feita a partir das categorias gramscianas escolhidas e o postulado de Coerência de Testa.




    No quinto capítulo, propõe-se um retorno à teoria como possibilidade para erigir uma outra perspectiva da realidade, mediada pelo exercício da pesquisa e dos nexos possíveis a partir do estudo. Ele se desdobra nos caminhos e descaminhos na trajetória para a consolidação do SUS em seus 30 anos, como um empreendimento de síntese quanto às aprendizagens e às expectativas em relação ao Sistema Único de Saúde. Enfatizam análises que ratificam as diretrizes da Declaração de Alma-Ata em de Astana.




    Argumenta-se a indissociabilidade entre as dimensões técnica (atenção à saúde), política (gestão) e econômica (financiamento), exigindo-se um alinhamento entre elas, como forma de garantir o postulado de coerência na Política de Saúde. Aponta-se a premência para o avanço do exercício da cidadania como condição necessária para a garantia de direitos. Contextualiza-se a gestão pública demarcando as mudanças que têm sido sugeridas em relação a qualificar e adotar a gestão por processos e resultados, potencializando os espaços de cogestão, de gestão colaborativa e a consolidação dos princípios da governança no setor público e na saúde em particular. Essas mudanças são essenciais considerando-se o fato de que a gestão das políticas públicas já se depara com a possibilidade de análises de prospecção de cenários e de uso da rede de inteligência artificial para qualificar o diagnóstico, a tomada de decisão e o planejamento.




    Por fim, no último capítulo, formalizam-se as conclusões e algumas sugestões para a continuidade de pesquisas sobre os temas abordados. Procura-se ressaltar os principais resultados do estudo, reafirmando-se a indissociabilidade entre as dimensões técnica (atenção à saúde), a política (gestão) e a econômica (financiamento) do SUS e as contradições entre os discursos e as práticas de saúde, momento que se sustenta a tese da tese




    




    

      

        1 Entende-se por transição demográfica a teoria que se preocupa em compreender as transformações no crescimento demográfico natural ou vegetativo a partir das variações das taxas de natalidade e mortalidade. Essa teoria foi elaborada pelo demógrafo estadunidense Frank Notestein, em 1929, sendo amplamente utilizada desde então. Conhecer o perfil epidemiológico pode favorecer a formulação de políticas públicas visando reduzir problemas futuros decorrentes de um inadequado planejamento de ações voltadas para a prevenção de agravos e também para a promoção da saúde da população.


      




      

        2 O conceito adotado neste trabalho é proposto por Van de Walle (1995), que define focalização como uma “[...] tentativa deliberada de redirecionar recursos públicos para os mais pobres através de instrumentos que buscam selecioná-los como beneficiários diretos” (p.28). Alguns autores definem uma política focalizada, onde somente determinado público-alvo tem acesso aos bens e serviços oferecidos, em oposição às políticas chamadas universais, nas quais, teoricamente, o acesso é permitido a toda a população. Contudo, mesmo uma política ou programa universal pode ser desenhado de forma a atender apenas determinados grupos e, dessa forma, serem classificados como focalizados.


      




      

        3 O subfinanciamento é resultado de uma série de fatores que vão desde o processo histórico do País, às suas condições geográficas continentais e à concepção do modelo que determina um sistema de saúde extremamente complexo e nem sempre eficiente. O subfinanciamento do SUS é crônico e data de sua criação. Apesar da instituição do orçamento da Seguridade Social em 1988, vinculando impostos e contribuições sobre a folha de salários, lucro e faturamento à Saúde, Previdência e Assistência Social, e da destinação de 30% desse orçamento ao gasto federal do SUS, previsto no art. 198 da Constituição Federal e nas disposições transitórias deste artigo, a saúde nunca pôde contar com a integralidade de tais recursos.


      




      

        4 As receitas e as despesas primárias devem apresentar um resultado primário equilibrado. Tal resultado, portanto, não poderá ser deficitário, o que significa que o governo efetuou despesas superiores às receitas, excluindo-se as receitas e despesas financeiras, podendo levar a um aumento da dívida pública, pois, em regra, o governo não possui receita financeira suficiente para cobrir os juros oriundos do estoque da dívida, nem para cobrir o incremento de valor resultante do déficit primário, o que gera o chamado déficit nominal, ou seja, um crescimento da dívida pública considerados os valores financeiros e não financeiros. Receita primária. Disponível em: http://www.orcamentofederal.gov.br/glossario-1. Acesso em: 12 ago. 2015.


      




      

        5 A Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul mantém, desde 2003, através de Portaria SES n. 64, um grupo de técnicos monitorando e avaliando a gestão estadual, com representação de todos os departamentos da Secretaria, o qual foi atualizado pela Portaria SES nº 464/2017.


      




      

        6 A composição dos recursos do vínculo 4011 refere-se a: Atenção Básica (AB)/ Política Estadual de Incentivo para Qualificação da Atenção Básica (PIES) /Núcleo de Apoio à Atenção Básica (NAAB) / Oficinas Terapêuticas / Redução de Danos / Rede Cegonha / Telediagnóstico em Doenças Respiratórias Crônicas / Fortalecimento da Promoção e Prevenção à Saúde.


      




      

        7 A composição dos recursos do vínculo 4090 refere-se a: Estratégia de Saúde da Família (ESF) / Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) / ESF Quilombola / ESF Indígena / Saúde Bucal / Saúde Bucal Indígena / Programa de Agentes Comunitário de Saúde (PACS) / ESF Prisional / Residência Médica / Combate ao Racismo Institucional / Rede de Informática / Saúde do Homem / Combate as Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) /AIDS.


      




      

        8 Sistema online, desenvolvido pela SES, com suporte técnico da PROCERGS, para a geração da prestação de contas trimestral do Relatório de Gestão Municipal da Saúde (RGMS) módulo financeiro, a partir dos arquivos TXT contábeis, conforme padrão estabelecido nas Portarias da SES/RS 586/2006 e 078/2008. A determinação da vinculação de ingresso de quaisquer recursos em órgãos públicos está prevista na Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.


      




      

        9 O PRO-ADESS tem como objetivo contribuir para o monitoramento e a avaliação do sistema de saúde brasileiro ao produzir subsídios para o planejamento de políticas, programas e ações de saúde para gestores de todas as esferas administrativas e disseminar informações sobre o desempenho do SUS nos seus distintos âmbitos. Esse projeto teve início em 2001, com a participação de uma rede de pesquisadores vinculados a sete instituições de pesquisa no campo da saúde coletiva, e foi concebido a partir do conhecimento técnico-científico produzido no campo da avaliação de sistemas de saúde.www.proadess.icict.fiocruz.br


      




      

        10 A PNAB teve sua última atualização através da Portaria nº 2436 de 21 de setembro de 2017.


      




      

        11 Os grifos neste parágrafo são para chamar a atenção do leitor sobre os aspectos mais elementares definidos pela política de saúde, PNAB, como atribuições da gestão municipal.


      




      

        12 O objetivo da RAS é promover a integração sistêmica de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do Sistema em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária e eficiência econômica. Caracteriza-se pela formação de relações horizontais entre os pontos de atenção com o centro de comunicação na Atenção Primária à Saúde, pela centralidade nas necessidades em saúde de uma população e pela responsabilização na atenção contínua e integral. Fundamenta-se na compreensão da APS como primeiro nível de atenção, enfatizando a função resolutiva dos cuidados primários sobre os problemas mais comuns de saúde e a partir do qual se realiza e coordena o cuidado em todos os pontos de atenção.


      




      

        13 O Portal BI foi desenvolvido utilizando ferramentas de Business Inteligence (BI), que permitem apresentar de forma sintética e visual informações sobre saúde dos municípios e do Estado do RS, facilitando aos gestores acompanhar a situação da saúde do município, região e/ou do Estado. Apresenta três categorias: operacional, que agrupa painéis referentes a dados mais analíticos e detalhados para consulta, facilitando o acompanhamento dia a dia; gerencial, que organiza temas mais sintéticos nessa área; e, estratégica, que contém painéis de alto nível, voltados à direção para o acompanhamento e apoio nas tomadas de decisões.


      




      

        14 Essa Comissão Especial foi criada em outubro de 2016, na AL do Estado do Rio Grande do Sul, sob a presidência do Deputado Tarcísio Zimmermann, tendo sido aprovado seu relatório final em 26/04/2017, o qual também será usado como documento na análise. Uma comissão especial é considerada temporária e criada para apreciar determinada matéria, extinguindo-se ao término da legislatura, ou antes, quando alcançado o fim a que se destina ou expirado seu prazo de duração. O acesso aos conteúdos e a gravação das audiências estão disponíveis por meio eletrônico no site ou no setor de taquigrafia da Assembleia Legislativa.


      




      

        15 As CRS são uma estrutura administrativa descentralizada da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, estruturadas com as diferentes funções da SES, que têm o papel de representá-la em todas as regiões de saúde do estado. No Rio Grande do Sul, são 19 CRS para atender um conjunto de 30 regiões de saúde que compõem os 497 municípios gaúchos.


      




      

        16 As sete macrorregiões também representam um desenho de regionalização no Estado do RS.


      




      

        17 A classificação por natureza da despesa engloba Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida e Reserva de Contingência.


      




      

        18 Elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que a administração pública utiliza para a consecução de seus fins.


      




      

        19 A ficha técnica de cada indicador escolhido para consulta consta dos Anexos 1 – número novos de casos de sífilis congênita em menores de 1 ano; 2 – razão de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos e população da mesma faixa etária; 3 - razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos e a população da mesma faixa etária; e 4 – indicador de proporção de internações por condições sensíveis à atenção básica.


      




      

        20 Instâncias de pactuação previstas no SUS em âmbito estadual.


      




      

        21 “Os sujeitos coletivos expressam consciências partilhadas, são sujeitos que lutam por vontades históricas determinadas. Por isso é tão importante o conhecimento das cambiantes dinâmicas societárias, das múltiplas expressões da questão social” (MARTINELLI, 2011, p.5). Os sujeitos coletivos são entendidos como aqueles possuidores de determinadas vontades históricas (OLIVEIRA, 1989).
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